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Entrevistador

Prof. Dr. Francisco José da Silva. Realizou pós-
-doutorado na Universidade de Bielefeld, na 
Alemanha. Doutor em Educação pela UFRGS, 
com estágio de doutorado na Universida-
de de Columbia, nos Estados Unidos. Atuou 
como coordenador pedagógico, supervisor 
e diretor de escola pública, docente na Fa-
culdade de Educação da UnB, subsecretário 
de Educação Integral, subsecretário de Pla-
nejamento da SEEDF, diretor da EAPE e pre-
sidente do Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundeb/DF. Atualmente, é 
editor da Revista Com Censo.

1.	 Revista Com Censo (RCC): Poderia falar de forma 
sintética sobre sua trajetória pessoal e profissio-
nal? 

Erasto Fortes Mendonça: Sou filho de uma família 
de classe média, nascido em Niterói, no Rio de Janeiro, 
em 1952. Estudei em um tradicional colégio católico, Co-
légio Salesiano Santa Rosa, e terminei os estudos equiva-
lentes ao atual Ensino Médio no então chamado Curso 
Clássico, em que se estudavam Humanidades. Prestei 
vestibular para Direito. Ocorre que participei de um pro-
cesso de alfabetização de adultos, utilizando o método 
dos salesianos – Método Dom Bosco de Alfabetização 
– e, depois de alfabetizar uma turma de adultos, atuei 
em um processo de formação de monitores de alfabe-
tização em várias cidades do Rio de Janeiro. Esse víncu-
lo com a educação me fez desistir do curso de Direito e 
buscar uma formação em licenciatura. Iniciei meu traba-
lho como professor na mesma escola em que havia estu-
dado e tenho consciência de que o modelo educacional 
proposto por Dom Bosco para suas escolas forjou minha 
compreensão do vínculo pedagógico de amorosidade 
como motor do processo educacional. Durante esse pe-
ríodo, cursei Psicologia como forma de aprofundamento 
da compreensão desse vínculo.

Em 1982, transferi-me para Brasília em busca de de-
safios de formação. Ingressei no mestrado em Educação 
da Universidade de Brasília (UnB) e, orientado pelo pro-
fessor doutor Jacques Velloso, defendi dissertação sobre 
ideologia e educação católica, abordando o discurso da 
Igreja latino-americana e a práxis das escolas católicas 
brasileiras. 

Entre 1995 e 1999, cursei o doutorado em Educação 
na Unicamp, orientado pelo professor doutor Newton 
Bryan, tendo defendido tese sobre democracia e patri-
monialismo na educação brasileira, um estudo panorâ-
mico nacional sobre a implantação do princípio da ges-
tão democrática nos sistemas de ensino. 

Fui professor da Secretaria de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF), tendo atuado na Escola Normal de Cei-
lândia. 

ENTREVISTA

Nota contextual: As entrevistas realizadas cumprem 
muito bem o propósito central do primeiro dossiê in-
ternacional da Revista Com Censo (RCC), no caso a pre-
sença de pesquisadores da Educação (professor Erasto 
Fortes Mendonça) e de outras áreas, como a Economia 
(professor Dieter Timmermann), para contribuir com 
o urgente movimento de fortalecer a educação como 
direito em todos os países. Além disso, o roteiro trouxe 
uma inovação, já que cada um leu e comentou o conte-
údo presente nas respostas do outro (ver pergunta 6).

Educação como direito: 
uma perspectiva brasi-
leira

Erasto Fortes Mendonça
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contribuir para reafirmar a educação como direito hu-
mano fundamental, conforme estabelecido em tratados 
e declarações internacionais, como a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (1948) e o Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966). A 
afirmação da educação como direito é essencial como 
processo de resistência aos crescentes desafios de preca-
rização do ensino público, das tentativas de classificação 
da educação como mercadoria e do aumento das desi-
gualdades sociais, condenando grupos vulnerabilizados 
da sociedade à negação desse direito. Nesse contexto, 
todas as iniciativas teóricas e de militância social pela 
afirmação da educação como direito são importantes 
para que a educação seja, de direito e de fato, por meio 
de políticas públicas de Estado, um bem público, inalie-
nável e universal. 

Em segundo lugar, as perspectivas internacionais na 
organização de um dossiê sobre a temática da educação 
como direito pode permitir o diálogo entre experiências 
diversas, iluminadas por diferentes marcos regulatórios. 
A possibilidade de comparação de políticas educacionais 
e práticas pedagógicas diversas pode favorecer a produ-
ção de conhecimento plural sobre o tema. 

Por fim, o fato de ser um dossiê publicado em um 
periódico vinculado à SEEDF permite que ele atue como 
instrumento de incidência política e de mobilização so-
cial para os profissionais de educação e para os movi-
mentos sociais em torno da luta pela efetivação do direi-
to à educação com equidade.

3.	 RCC: Quais os principais avanços e desafios da edu-
cação como direito no Brasil, no Distrito Federal e 
na SEEDF?

Erasto Fortes Mendonça: A educação como direito 
no Brasil é fruto de um processo tardio. 

No período colonial, que se estendeu entre 1500 
e 1822, não se pode falar concretamente em direito à 
educação como um bem público, nos moldes modernos 
portanto. A educação, nessa fase, experimentou o mo-
nopólio jesuítico por 210 anos, de 1549, com a chegada 
da congregação ao território, até 1759, quando foram 
expulsos por Marquês de Pombal. A Corte portuguesa 
tratava a educação no Brasil como extensão do processo 
colonizador e seu projeto religioso, cujas características 
foram a centralização do projeto em Portugal e a forte 
influência da Igreja. A educação de então era voltada 
para a catequese dos indígenas, a formação de filhos dos 
colonos brancos e a expansão do catolicismo. 

Mesmo depois da expulsão dos jesuítas, com as re-
formas pombalinas e a criação das aulas régias, com a 
tentativa de organização de um sistema que visava à se-
cularização da educação e a sua centralização no Estado, 
sua implantação foi dificultada pela enorme adversida-
de logística e pela falta de professores, resultando em 
um sistema restrito à elite e com pouca influência na re-
alidade educacional do país. 

Com a Proclamação da Independência, em 1822, a 
Constituição Imperial de 1824 dispôs pela primeira vez 
sobre a educação como dever do Estado, ainda que seu 
conteúdo refletisse as limitações de uma monarquia 
escravista, elitista e centralizadora. Seu artigo 179, ao 

Como professor da UnB, desde 1988, lecionei diver-
sas disciplinas, com ênfase em Sociologia da Educação, 
no curso de graduação em Pedagogia e em várias outras 
licenciaturas. Na pós-graduação, lecionei disciplinas nos 
cursos de mestrado e doutorado em Educação, com ên-
fase em Políticas Educacionais e Gestão da Educação. 

No campo da gestão pública, na SEEDF, fui eleito di-
retor do Complexo Escolar de Ceilândia, atual Coordena-
ção Regional de Ensino, no primeiro processo eleitoral e 
institucional de escolha de diretores da rede pública de 
ensino do Distrito Federal, em 1985. 

De 1995 a 1998, exerci o cargo conselheiro do Con-
selho de Educação do Distrito Federal, tendo sido eleito 
vice-presidente do Colegiado. 

Na UnB, fui chefe do Departamento de Teoria e Fun-
damentos, em 1992, e diretor da Faculdade de Educação, 
eleito para mandato de 2002 a 2006, período em que 
na UnB, em parceria com a SEEDF, foram formados em 
nível superior, no curso de Pedagogia para Professores 
em Exercício no Início de Escolarização, cerca de três mil 
profissionais, contribuindo para a determinação legal de 
que todo professor tenha curso superior. Nesse período, 
a direção da Faculdade de Educação teve papel impor-
tante na criação do curso de doutorado em Educação.

Em 2007, fui requisitado pela Presidência da Repú-
blica para coordenar o Programa Nacional de Educação 
em Direitos Humanos na Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, assumindo, em 2009, a Diretoria de Promoção 
dos Direitos Humanos. 

Em 2011, fui nomeado secretário-adjunto de Estado 
de Educação do Distrito Federal. De 2012 a 2016, exer-
ci mandato como conselheiro do Conselho Nacional de 
Educação, tendo sido presidente da Câmara de Educa-
ção Superior entre 2014 e 2016. 

Atualmente, ocupo o cargo de coordenador-geral 
de Políticas Educacionais em Direitos Humanos, no Mi-
nistério da Educação. 

Meu foco de estudos e pesquisas são as políticas pú-
blicas de educação, em particular a gestão democrática 
do ensino público, tornada princípio constitucional da 
educação em 1988. Além desse interesse geral, trabalho 
com o tema educação em direitos humanos e militariza-
ção de escolas públicas, tema sobre o qual dediquei está-
gio de pós-doutorado na Universidade Federal de Goiás 
(UFG), entre 2018 e 2020, com orientação do professor 
doutor Luiz Fernandes Dourado. 

2.	 RCC: Qual a importância de um dossiê sobre edu-
cação como direito, que contempla perspectivas 
internacionais de autores de diversas áreas do 
conhecimento, além da Educação, sobretudo em 
virtude de a Revista Com Censo ser um periódico 
vinculado a uma Secretaria de Educação, no caso a 
do Distrito Federal?

Erasto Fortes Mendonça: A elaboração de um dos-
siê com foco na educação como direito, que integra pers-
pectivas internacionais e contribuições de diversas áre-
as do conhecimento, reveste-se de grande importância 
tanto para o campo acadêmico quanto para os debates 
sociais e políticos contemporâneos.

Em primeiro lugar, um dossiê dessa natureza pode 
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afirmar a inviolabilidade dos direitos civis e políticos 
dos cidadãos brasileiros, tendo por base a liberdade, a 
segurança, a propriedade, cita no inciso 32 a “Instrução 
primária e gratuita a todos os cidadãos” como uma das 
maneiras de concretizar essa afirmação. Ainda assim, 
essa afirmação constitucional não criava condições que 
tornasse obrigatória a oferta, além de que o conceito de 
cidadão era excludente, sendo mulheres, negros, escravi-
zados e indígenas apartados da cidadania. 

Outro marco da educação no Brasil foi a Lei Geral, 
de 15 de outubro de 1827, considerada a primeira lei 
educacional do Brasil por ter “mandado criar” escolas de 
primeiras letras em todas as cidades e vilas e lugares mais 
populosos do Império. 

A Proclamação da República, em 1889, não foi capaz 
de republicanizar a educação, continuando ela restrita a 
pequena parcela da população, especialmente as elites 
urbanas, com enorme taxa de analfabetismo. Tendo sido 
estabelecido o federalismo, o ensino ficou sob a respon-
sabilidade dos estados, sem nenhuma articulação nacio-
nal. Depois de longo período de influência confessional 
na educação, o ensino foi declarado leigo quando minis-
trado nos estabelecimentos públicos (art. 72, § 6º). 

Somente na década de 1930, como parte do Movi-
mento Renovador da Educação, o país viveu um contexto 
de alerta para o direito à educação como dever do Esta-
do. A expansão urbana, o avanço de ideais democráti-
cos, a industrialização – ainda que incipiente – e o cresci-
mento de movimentos sociais e operários que incluíam a 
educação como demanda popular promoveram o caldo 
de cultura para o Movimento dos Pioneiros da Educação 
Nova, reunindo intelectuais na redação do Manifesto de 
1932, o qual representou verdadeira ruptura com a con-
cepção elitista da educação e o conservadorismo do sis-
tema educacional até então predominante. Entre esses 
intelectuais, destacam-se Anísio Teixeira, Fernando de 
Azevedo, Lourenço Filho, Roquete Pinto, Afrânio Peixoto 
e Cecília Meireles.

O Manifesto denunciava a precariedade do sistema 
educacional brasileiro e propugnava por uma educação 
pública, laica, gratuita e obrigatória para ambos os sexos 
como dever do Estado. Pela primeira vez, a reivindica-
ção de um sistema nacional de educação, democrático e 
universal foi colocada na pauta das lutas sociais no Bra-
sil e exerceu grande influência em todas as legislações 
e reformas educacionais que se sucederam. A Constitui-
ção de 1934, pela primeira vez, reconheceu a educação 
como direito de todos e dever do Estado, estabelecen-
do a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino público 
primário. A Constituição de 1946 reforçou esse caráter 
obrigatório e gratuito.

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB) seria aprovada em 1961, depois de longos 
13 anos de debate. Foi a primeira lei que organizou o 
sistema nacional de ensino, estabelecendo sua obrigato-
riedade dos 7 aos 12 anos de idade.

A Constituição de 1967, do período da ditadura mili-
tar, manteve a educação primária obrigatória e gratuita.

A reforma do ensino, instituída por alterações na 
LDB, instaurou os ensinos de primeiro e segundo graus, 
tornando obrigatório o primeiro grau de oito anos de es-

colaridade, abrangendo estudantes de 7 a 14 anos. 
Por fim, são a Constituição Federal de 1988 (CF/88) 

e a LDB de 1996, com suas respectivas emendas e alte-
rações, que, estando em vigência, nos informam sobre a 
compreensão atual do direito à educação. 

A CF/88 é um marco fundamental e definitivo na 
consagração da educação como direito social e bem pú-
blico, ao estabelecer que ela é direito de todos e dever 
do Estado e da família, com acesso garantido em igual-
dade de condições. Considerando a educação como di-
reito público subjetivo, a CF/88 determina que seu não 
oferecimento ou sua irregularidade de oferta implica 
responsabilidade da autoridade competente. Nesse sen-
tido, a Emenda Constitucional nº 59, de 2009, entendeu 
a obrigatoriedade para a Educação Básica dos 4 aos 17 
anos, contemplando: a pré-escola, para crianças de 4 e 
5 anos; o Ensino Fundamental, que passa a ter duração 
de 9 anos; e o Ensino Médio. Nessa perspectiva, apenas 
a oferta de creches do nascimento aos 3 anos ainda não 
é uma fase de escolaridade obrigatória para a Educação 
Básica. 

Dessa maneira, pode-se verificar que o direito à 
educação, compreendido como disposição legal, foi gra-
dativamente sendo ampliado ao longo da história da 
educação brasileira. De simples declaração de direito na 
Constituição Imperial de 1824, a educação passou pela 
oferta do ensino primário e suas várias interpretações – 
de 7 a 12 anos na LDB de 1961; de 7 a 14 anos na refor-
ma de 1971; e de 4 a 17 anos na Emenda Constitucional 
nº 59/2009 e na alteração à LDB, promovida pela Lei nº 
12.796/2013, que estabeleceu ampliação da faixa etária 
obrigatória. 

É possível, então, afirmar que o direito à educação 
no Brasil é fruto de longo processo de conquistas sociais 
e sua instituição em avanços legais. O Manifesto dos Pio-
neiros, de 1932, exerceu importante impulso nas lutas 
pelo direito à educação, sendo marco importante, ver-
dadeiro divisor de águas que estabeleceu os parâmetros 
para as lutas da sociedade organizada pela educação 
pública, gratuita, laica e democrática, que só vieram a se 
consolidar décadas depois, com a promulgação da Cons-
tituição de 1988 e as reformas legais subsequentes. 

Hoje, considerando a Educação Básica obrigatória 
dos 4 aos 17 anos, ainda que garantida pela legislação 
nacional, o direito à educação permanece sendo um de-
safio a ser enfrentado, porque persistem as fragilidades 
no cumprimento desse dever constitucional e legal, es-
pecialmente em relação à garantia da equidade. 

4.	 RCC: Poderia abordar o suposto tensionamento 
entre a educação como direito – nas dimensões de 
direito humano e de cidadania – e a dita rentabili-
dade que a educação pode garantir, em geral, se-
gundo a teoria do capital humano?

Erasto Fortes Mendonça: Não há dúvida de que a 
compreensão da educação como direito humano gera 
tensionamento com aquela que tem seus vínculos com a 
teoria do capital humano. 

Essa tensão parece estar na concepção de cada uma 
delas. Enquanto a compreensão da educação como di-
reito se assenta na ótica dos direitos humanos, enten-
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dendo a educação como um direito universal, inalienável 
e indivisível, a teoria do capital humano compreende a 
educação como investimento, pessoal e social, que gera 
benefícios tanto para quem se educa como para a socie-
dade que mantém a educação. 

Enquanto a educação como direito é vista como prá-
tica social que é exercida como mecanismo de emanci-
pação, desenvolvimento integral do ser humano e forta-
lecimento da cidadania, para o capital humano, a lógica 
da rentabilidade é o motor principal, sendo a educação 
vista como meio para aumentar a produtividade do tra-
balhador e melhorar a empregabilidade.

A tensão entre as duas visões existe porque a edu-
cação como direito não compreende sujeitá-la a critérios 
de produtividade ou utilidade econômica. Isso significa-
ria reduzir o processo educacional à sua função mera-
mente instrumental no sistema econômico, desconside-
rando sua complexidade. 

A lógica da rentabilidade na educação pode levar à 
sua mercantilização, com risco de subordinação dos cur-
rículos às demandas do mercado, minimizando o papel 
que ela pode desempenhar de formação integral para a 
cidadania e de busca da equidade.

Não se trata de negar que a educação também tenha 
impactos econômicos, mas de considerar que a lógica do 
capital humano não sobreponha o caráter humanista, 
emancipador e democrático da educação. A educação, 
especialmente a educação pública, de qualidade, demo-
crática e com equidade, precisa ser pensada como direi-
to social e como bem comum, garantindo uma formação 
crítica ao mesmo tempo que se preocupa com o mundo 
do trabalho, sem se submeter à lógica do mercado, exa-
tamente como determina a legislação brasileira aqui já 
citada. 

Pessoalmente, defendo que é urgente afirmar que 
a educação não pode ser reduzida a uma engrenagem 
da máquina produtiva, nem submetida exclusivamente 
aos ditames do mercado. Paulo Freire, patrono da edu-
cação brasileira, ensinou-nos no conjunto de sua vasta 
obra que ela é, antes de tudo, um ato político, liberta-
dor e humanizador e, por isso mesmo, uma prática social 
orientada pelo respeito aos direitos humanos. É impe-
rioso reconhecer que as imposições de mercado, a busca 
desenfreada por eficiência e a eficácia são um limitador 
para a compreensão da educação como direito para que 
ela possa, ao contrário, preocupar-se em promover justi-
ça social, igualdade de oportunidades com equidade e 
dignidade humana.

5.	 RCC: Qual a relação entre o tema e sua área de pes-
quisa?

Erasto Fortes Mendonça: A temática do direito à 
educação está intimamente relacionada a meus interes-
ses de estudos e pesquisas, sendo profundamente entre-
laçada com os estudos sobre políticas educacionais, pois 
são elas que materializam ou negam o direito à educa-
ção no cotidiano da vida social. Uma política pública não 
brota do nada, mas é o resultado de um movimento da 
sociedade em torno de determinados temas que se tor-
nam temas de interesse nacional. No caso das políticas 

educacionais, é exatamente o processo lento e gradual 
de democratização da educação no Brasil que as produ-
ziu. Em um primeiro momento, pela luta da sociedade 
por matrículas; em um segundo momento, pela luta por 
qualidade do ensino, quando o aumento substancial de 
matrículas deu a perceber que a oferta de vagas públicas 
sem qualidade de ensino não democratiza a educação; 
e, em um terceiro momento, pela luta por participação 
na gestão da escola e da educação, o que se fez presente 
no ideário de educadores e, posteriormente, de todos os 
segmentos das comunidades escolares. 

A gestão democrática, especificamente, é um dos pi-
lares para a efetivação do direito à educação, como pre-
visto na Constituição Federal de 1988 e na LDB. Por meio 
de seus mecanismos, a escola pode ser um espaço de 
participação ativa da comunidade escolar na construção 
do projeto político pedagógico da escola, na definição 
de prioridades de gestão e na tomada de decisões.

As políticas de educação em direitos humanos es-
tão intimamente relacionadas com o direito à educação, 
uma vez que é uma abordagem que se nutre pelos prin-
cípios da dignidade, da igualdade com equidade, da jus-
tiça e da solidariedade. Ao se preocupar com a formação 
de sujeitos de direitos, a educação caracteriza-se como 
espécie de porta de entrada para a fruição de outros di-
reitos. Compreendida e disposta na LDB como tema de 
tratamento obrigatório e transversal em todas as etapas 
da Educação Básica, a educação em direitos humanos, 
tomada como eixo estruturante do currículo, é uma con-
dição essencial para que a educação cumpra sua função 
social transformadora. 

Por sua vez, a compreensão da educação como di-
reito é um elemento fundamental para o enfrentamento 
ao modelo de militarização de escolas públicas adotado 
em vários estados brasileiros. A militarização de escolas 
públicas, eufemisticamente chamada de modelo de es-
colas cívico-militares, ao implantar uma lógica própria da 
caserna, de disciplina rígida, cega obediência, controle 
hierárquico e padronização de comportamentos, con-
traria os princípios fundamentais do direito à educação, 
como a liberdade de expressão, o pluralismo de ideias e 
concepções pedagógicas, a gestão democrática e o di-
reito à diversidade. Ao impor uma lógica autoritária e 
excludente, esse modelo tende a reprimir a autonomia 
dos sujeitos e sufocar o caráter formativo, crítico e eman-
cipador da escola pública.

A concepção da educação como direito exige arti-
culá-la com políticas que afirmem a democracia, a par-
ticipação e os direitos humanos como fundamentos da 
escola pública. A gestão democrática, a educação em 
direitos humanos e a crítica à militarização não são te-
mas paralelos, mas eixos estruturantes de uma educação 
comprometida com a justiça social.

6.	 RCC: Poderia comentar o conteúdo da entrevista 
concedida pelo professor Dieter Timmermann e, 
se possível, indicar aspectos relevantes para o Bra-
sil, o Distrito Federal e a educação na Capital Fede-
ral nos níveis básico e superior? 

Erasto Fortes Mendonça: A entrevista concedida 
pelo professor Dieter Timmermann para o dossiê temáti-
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co “Educação como direito: perspectivas multidisciplina-
res e internacionais” oferece oportunidade singular de 
reflexão sobre duas dimensões fundamentais da ques-
tão educacional contemporânea: a relação entre ciência 
e política, e o suposto tensionamento entre a educação 
como direito e sua dimensão econômica. Lidas em con-
junto, suas respostas revelam uma postura intelectual 
marcada pelo rigor conceitual, pela prudência analítica 
e por preocupação constante em distinguir o papel da 
ciência do da política – distinção que, longe de negar as 
inter-relações entre ambos, permite situar com clareza as 
fronteiras e os pontos de contato entre a produção de 
conhecimento e a ação pública.

Na resposta em que discute o papel de um perió-
dico científico vinculado a uma Secretaria de Educação, 
Timmermann insiste na autonomia da ciência e na ne-
cessidade de que a pesquisa educacional se mantenha 
comprometida com a busca da verdade, da verificação 
e da inovação, e não subordinada a finalidades políticas 
imediatas. Seu argumento é, nesse ponto, um chamado 
à preservação da integridade epistemológica da ciên-
cia: a função primordial de um periódico acadêmico é 
contribuir para o avanço do conhecimento, e não servir 
como instrumento de legitimação de políticas já defini-
das. Essa defesa da autonomia científica, entretanto, não 
ignora as tensões inevitáveis que atravessam o campo 
educacional – um campo que é, por natureza, político. 
Ao reconhecer que os resultados da pesquisa acabam 
frequentemente sendo apropriados pelos formuladores 
de políticas para legitimar suas decisões, Timmermann 
explicita o entrelaçamento estrutural entre ciência e po-
der. Sua advertência, portanto, não é uma negação da 
dimensão política da educação, mas uma defesa de que 
a política e a ciência mantenham um diálogo crítico, com 
base no respeito mútuo e na consciência dos papéis dis-
tintos que cada uma desempenha.

Essa primeira reflexão conduz a um ponto de inflexão 
fundamental: embora a ciência não deva ser instrumen-
talizada pela política, ela tampouco é neutra. A pesqui-
sa educacional, sobretudo quando orientada pela pers-
pectiva dos direitos humanos, carrega um compromisso 
ético inescapável com a justiça social, com a igualdade 
de oportunidades e com a equidade. A não neutralidade 
da ciência, nesse sentido, não se traduz em partidarismo, 
mas em responsabilidade pública. Sua reflexão também 
convida a um diálogo mais amplo sobre a natureza po-
lítica do conhecimento, em especial no campo da edu-
cação. Ao afirmar que a ciência não serve à política, mas 
que suas descobertas podem eventualmente legitimar 
ou inspirar ações governamentais, o professor reconhe-
ce a tensão permanente entre o conhecimento científico 
e a ação política – tensão que, longe de ser eliminada, 
constitui, a meu juízo, um dos motores da produção de 
sentido no campo educacional. Nesse ponto, cabe des-
tacar que a prática social da educação, justamente por 
tratar de direitos, de justiça social, de igualdade com 
equidade e de emancipação humana, não pode ser intei-
ramente neutra. Paulo Freire já se debruçara sobre essa 
perspectiva desde as origens de sua vasta e reconhecida 
obra. Seu compromisso ético e político com o direito à 
educação exige que ela se posicione criticamente fren-

te às desigualdades e às estruturas sociais que limitam o 
acesso e a permanência de milhões de crianças, jovens e 
adultos na escola, realidade infelizmente ainda presente 
em muitos países. O Brasil tem avançado na conquista da 
universalização do acesso à Educação Básica justamen-
te porque parcelas expressivas da sociedade organiza-
da – especialmente em torno de entidades nacionais de 
educação, seja de natureza acadêmico-científica, seja de 
natureza sindical – se mobilizaram para o alcance desse 
direito humano.

Ao propor que a investigação acadêmica possa ser-
vir como espelho crítico para os sistemas de ensino, per-
mitindo que estes revisem suas práticas e estruturas à 
luz dos princípios do direito à educação, Timmermann 
sugere um modelo de relação entre ciência e política 
fundamentado na interdependência reflexiva, e não na 
subordinação. Trata-se de uma concepção de autonomia 
que é, ao mesmo tempo, rigorosa e engajada: rigorosa 
porque preserva o método e a liberdade intelectual, en-
gajada porque reconhece que o conhecimento científico 
tem consequências sociais e morais.

Essa concepção desdobra-se, de maneira coerente, 
na resposta em que Timmermann aborda o suposto ten-
sionamento entre o direito à educação e a rentabilidade 
econômica da formação. Ao relativizar essa oposição, o 
autor propõe um deslocamento conceitual: em vez de 
contrapor o direito à educação às suas consequências 
econômicas, é preciso compreender a relação entre am-
bos como uma correlação complexa, historicamente con-
dicionada e socialmente mediada. A educação, lembra 
ele, é sempre um investimento – não apenas financeiro, 
mas sobretudo temporal e humano. A expressão “edu-
cação custa tempo”, aparentemente simples, condensa 
uma concepção antropológica e econômica da educa-
ção como processo de formação que requer dedicação, 
continuidade e reflexão. A dimensão econômica, nesse 
quadro, não é externa à educação, mas uma de suas 
condições de possibilidade, uma vez que toda aprendi-
zagem envolve a mobilização de recursos – materiais, 
simbólicos e afetivos.

No entanto, o autor adverte contra as simplificações 
típicas das teorias do capital humano, que tendem a es-
tabelecer uma relação causal direta entre escolarização 
e crescimento econômico. A correlação estatisticamen-
te observável entre níveis de instrução, produtividade e 
renda não pode ser tomada como prova de uma causa-
lidade linear. Essa crítica é crucial: ela rompe com o eco-
nomicismo que reduz a educação a uma variável instru-
mental e reafirma sua natureza essencialmente humana 
e cidadã. A educação não é valiosa porque aumenta o 
PIB ou a renda individual, mas porque amplia as capa-
cidades humanas, promove a autonomia intelectual e 
fortalece o tecido social. O desenvolvimento econômico 
pode ser consequência desejável da educação, mas nun-
ca sua justificativa última.

Essa visão, que une prudência empírica e densidade 
ética, constitui um contraponto sofisticado às concep-
ções utilitaristas da educação. Timmermann demonstra 
que é possível reconhecer o valor econômico da for-
mação sem se entregar ao discurso da rentabilidade. A 
educação, como direito humano, não deve ser medida 
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apenas por seus retornos financeiros, mas por sua capa-
cidade de produzir sentido, de formar sujeitos críticos e 
de sustentar uma ordem social democrática. Em um con-
texto global marcado por desigualdades persistentes e 
pela mercantilização crescente do saber, essa distinção é 
de vital importância.

Ao integrar as duas dimensões – a autonomia cientí-
fica e a relação entre educação e economia –, emerge da 
entrevista de Timmermann uma concepção unificada da 
educação como prática social complexa, situada na con-
fluência entre ética, política e economia. Sua abordagem 
evidencia que as tensões que atravessam o campo educa-
cional não são obstáculos a serem eliminados, mas, sim, 
expressões legítimas de sua natureza multidimensional. 
A prática social da educação, nessa perspectiva, deve ser 
capaz de sustentar um duplo movimento: por um lado, 
manter-se fiel a seus princípios de racionalidade crítica e 
independência metodológica; por outro, reconhecer-se 
como parte integrante de um projeto coletivo de huma-
nização e de construção democrática.

O dossiê “Educação como direito: perspectivas mul-
tidisciplinares e internacionais” ganha, assim, em pro-
fundidade e relevância ao acolher reflexões como as de 
Timmermann, que articulam as dimensões epistemoló-
gica, política e econômica da educação. Sua entrevista 
convida à superação das falsas dicotomias – entre ciência 
e política, entre direito e economia, entre autonomia e 
compromisso social –, propondo em seu lugar uma visão 
dialógica e complexa, na qual a educação é simultane-
amente um bem público, um investimento humano e 
um direito inalienável. Ao fazê-lo, reafirma que o sen-
tido mais profundo da educação não reside apenas em 
sua capacidade de formar trabalhadores produtivos ou 
cidadãos obedientes, mas também em sua potência de 
formar sujeitos livres, conscientes e solidários – o que, em 
última instância, é a própria realização do ideal democrá-
tico que sustenta o direito à educação. Talvez seja possí-
vel afirmar que uma das grandes virtudes das respostas 
do professor Timmermann seja a de articular a racionali-
dade econômica com a ética dos direitos humanos, sem 
que uma anule a outra, reafirmando que a educação é, 
ao mesmo tempo, um dever do Estado, um bem coletivo 
e uma condição de emancipação social.
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